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P A R E C E R

Ma forma que preceitua o Regimento Interno desta Casa é submetido á prévia 
apreciação desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tcrraua de Contas, o Ante-Projeto 
de Lei n® 83 /88, caiginário do SA/11S - Ofício do Esra*. Sr. Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba* o qual ajusta, no que lhe© são aplicáveis, aos valo­
res constantes dos Anexos às Leis n*s 5.072 e 5.073, acrbas de 23 de agosto de 1968* 
de acordo com o que dispõe a Lei n* 4.933, de OSL de Julho de 1987, as Tabelas de ven­
cimentos dos ít.nclonárlo6 tí’aquele Poder.

Cabe a esta Comissão analisar apenas o aspecto de ordem financeira que en­
volve a matéria. E assim procedendo, nao há porque negar a viabilidade da prepositu- 
ra, no que concerne a paridade nos vencimentos e vantagens entre os íunclcnários do 
Poder Judiciário e dos Poderes Executivo e Legislativo.

Pelo exposto, esta Comissão, no consenso do Relator, opina pola aprovação 
da matéria.

Ê o parecer.

Sala da Comissão de Flnsnças, Orçamento e Tonada de Contas, em João Pessoa 
(FB), em 12 de setentoro de 1988.
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ANT&-PROJETO DE LEI N- 83 /88

Ajusta as Tabelas de Vencimentos da Secre­
taria do Tribunal de Justiça e da Corregedoria 
de Justiça, aos termos da Lei n2 4.933, de 01 
de Julho de 1987, e dá outras providencias.

AUTOR : 0 Exm2. Sr. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba 
RELATOR: 0 Deputado Pedro Adelson Guedes dos Santos

P A R E C E R

Ma. forma iiue preceitua o Regimento Interno desta Casa e submetido a previa 
apreciação desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tonada de Contas, o Ante-Prejeto 
de Lei n2 83 /38, originário do SA/115 - Ofício do Exm2. Sr. Fresidente do Tribunal 
de Justiça do Estado da. Paraíba, o qual ajusta, no que lhes são aplicáveis, aos valo­
res constantes dos Anexos às Leis nes 5.072 e 5.073, ambas de 23 de agosto de 1988, 
de acordo com o que dispõe a Lei n2 4.933, de 01 de Julho de 1937, as Tabelas de ven­
cimentos dos funcionários d 1 aquele Poder.

Cabe a esta Comissão analisar apenas o aspecto de ordem financeira que en­
volve a matéria. E assim procedendo, não há porque negar- a viabilidade da propositu- 
ra, no que concerne a paridade nos vencimentos e vantageiis entre os funcionários do 
Poder Judiciário c cios Poderes Executivo e legislativo.

Pelo exposto, esta Ckmissão, no consenso cio Relator, opina pela aprovação 
da matéria.

Ê o parecer.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e Tonada de Contcus, em João Pessoa 
, em 12 de setembro de 1988.

VICE-PRESIDENTE
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AME-PROJETO DE LEI W  83 /8B

A ju s ta  fis T abelas do VencL.Kntos da S ecre­
t a r i a  jo tr ib u n a l c& J u s t iç a  e  o a  C urroB edorla 
cie J u s t iç a , ao s term os d a  L ei nâ 4.933, do 01 
cíe Ju lh o  de 1987, e  oá o u tra s  p ro v id ê n c ia s .

MJÍOR : 0 Ewn®. S r . P re s id e n te  do T rib u n a l de J u s t iç a  do iüstadb d a  P a ra íb a  
RELATOR: 0 Deputado R sdro A delscn Guedes dos 3eaitc3

P A R E C E R

Ne Sor-R  ■ í-Jt- p rs o e ltu r . o  Regimento In te rn o  je ssa  ü iu a  é  suorretido  à  p ré v ia  
apreciação desta C crtí^são de Finanças, Crgemantc e  Tanetía de C o n tas, o A ntaL ProJeto 
de L ei n® 83 /3B, origii^rio cto 3A/115 - Ofício do ~?a.v. Sr. P re s id e n te  do T rib u n al 
cê Justiça (to Estado d a  Pai*, a r  va, o qual. a ju s ta , ; »  qae líse s  são  í^ l ic á v e ls ,  ao s v a lo ­
res constantes dos fir&svxi ns Leis n«s 5.073 a 5.0/3, avisas da 23 de agpsto de 1988, 
de acordo  ccm o  que d isp õ e  a  L e i n® 4.933, o s 01 de Ju lh o  de 1987, a s  T abelas de v en - 
dunentos dos fln c lo n á rio G  d'aq u ele  P oder.

Cabo a eeta Ccunissão analisar apenas o aspecto de ordem financeira que e n ­
volve a matéria. E avílm procatioitdo, não iic. porque negur a viabilidade da prqpositiv- 
ra, no q »  concerne a paridade* nos vunc-.i:.>mlre © v en tag en s entre os xlrjciavárics do 
Poder Judiciári o o  doe Poderes Eveeranivc o  Legislativo.

Pelo ceqjoeto, esta Corlssão, no consenso oo Relator, opina pela aprovação 
da matéria.

É o parecer.

S a la  d©. C teiss& o de F in an ças, O açararrjc e  faaada de C an tas, em Joêb  P essoa
(PB), «n 12 <e sao to riro  oc 1988.

í-EWHO



'poder Judiciário do filado da 'Paraíba 
TLribunai de J uétiça

SA/115 - Oficio 

PROJETO DE IEI R 2 83/88 João Pessoa, 06 de setembro de 1988.

Solicito o especial cuidado de Vossa 
Excelência, no sentido de agilizar a apreciação do anexo

Senhor Presidente:

Ante-Projeto de Lei, que após examinado e discutido foi a -

dos poderes estaduais, nos termos da legislação vigente.
O presente expediente está instruído 

com uma justificativa detalhada que corrobora a legitimida­
de da matéria em pauta.

Colho o ensejo para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de mui elevada estima e espe - 
ciai consideração.

provado pelo Egrégio Tribunal Pleno, em sessão realizada 
no último dia 31 e que trata da paridade de vencimentos

EXMO. SR.
DEP. JOSÉ FERNANDES DE LIMA
MD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
N E S T A

tvf/.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA

O presente projeto tem por finalidade ajus­
tar as tabelas de vencimentos dos funcionários da Secretaria 
do Tribunal de Justiça e da Corregedoria de Justiça do Esta­
do, às constantes dos Anexos às leis n9s 5.073 e 5.072, am­
bas de 23 de agosto de 1988, que reajustou os vencimentos dos 
funcionários do Poder Legislativo e do Poder Executivo.

Desde o advento da Lei n9 4.933, de 01.07.87, 
que se concretizou o dispositivo constitucional paritário 
dos três poderes, o art. 78, § 19, da Carta Magna Estadual , 
pelo qual as categorias funcionais semelhantes do Poder Judd^ 
ciãrio foram remuneradas em igualdade de vencimentos àquelas 
do Poder Legislativo, conforme doutrina da norma constitucio 
nal invocada.

Este projeto visa a restabelecer as conquijs 
tas justas dos funcionários deste Tribunal, já obtidas pela 
citada Lei n9 4.933/87, mas que não constaram da recente lei 
do aumento, de iniciativa do Governador do Estado.

Como se recorda, a equipe que elaborou o 
projeto que se converteu na lei acima citada, em sua justifi_ 
cativa, demonstrou que os funcionários do Poder Judiciário 
estavam em desvantagem diante dos servidores do Poder Legis­
lativo, com ofensa ao princípio paritário, estabelecido pela 
Constituição Federal (art. 108 e seu § 1?) e pela Constitui­
ção Estadual (art. 78, § 19), razão por que fazia a proposta 
que se transformou na referida Lei n9 4.933/87.

Repete-se agora o mesmo fato: as tabelas re 
lativas aos grupos ocupacionais dos quadros da Secretaria do 
Tribunal de Justiça e Corregedoria de Justiça estão em dis - 
cordância com as tabelas da Secretaria do Poder Legislativo, 
conforme se pode constatar ao primeiro olhar, nos anexos das 
leis n9s. 5.073 e 5.072, de 23 de agosto de 1988, publicadas 
no Diário Oficial de 24.08.88.

S
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Estas discordancias entre os reajust ameptos 
concedidos ao Poder Legislativo e os que foram dados aos fun 
cionãrios do Poder Judiciário, na recente Lei n9 5.072/88 ,
se referem a quase todas, se não a todas, as tabelas relati­
vas aos cargos e funções da estrutura da Secretaria do Tribu 
nal de Justiça e da Corregedoria de Justiça do Estado.

\  «,V.

Ainda com relação a essa desigualdade de 
tratamento entre os sistemas de remuneração dos três pode - 
res, o pessoal do Tribunal de Justiça e Corregedoria de Jus­
tiça, não vem percebendo uma gratificação de representação , 
prevista, aliás, no próprio Estatuto dos Funcionários Públi­
cos do Estado, em seu art. 163, que se concede em virtude da 
natureza do cargo exercido, gratificação que o pessoal da Se 
cretaria da Assembléia Legislativa de há muito recebe.

Esta vantagem que a Assembléia Legislativa 
concede, já de há muito tempo, aos seus funcionários, justi­
ficada com a natureza da função legislativa, teve vários no­
mes, até que se definiu pela nomenclatura dos Estatutos.

Primeiramente, chamou-se gratificação de 
tempo integral (que, no Brasil, se inspirou no regime do 
"full-time" norte americano), com isso confundindo "quantida 
de de trabalho", com "qualidade de trabalho". Posteriormente, 
chamou-se Gratificação de Apoio Parlamentar (GAP), que foi 
objeto de Mandado de Segurança, requerido pelo funcionário 
José Faustino da Costa, que teve sua incorporação negada pe­
la Mesa da Assembléia de então, ficando restabelecida por 
memorável decisão do Egrégio Tribunal Pleno da Paraíba.

Extinta esta, surgiu, para compensar, a Gra 
tificação de Função, Assessoramento e Assistência, a qual , 
por fim (Lei n9 4.988, de 11.12.87) foi igualmente extinta , 
para dar lugar, naquela mesma lei, em seu art. 15, à Repre - 
sentação de 70% e 100%, conforme a categoria funcional, uni­
formizada para 100% para todas as categorias, pela recente 
Lei n9 5.073, de 23.08.88.
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Em todas as nomenclaturas 
cativa era sempre a mesma: a natureza especial 
desempenhadas, as peculiaridades dos cargos exerc

Dessa "confusão conceituai", que redunda nu 
ma "imprecisão conceituai do Legislativo" (Hely Lopes Meire- 
lles), terá de sair-se pela uniformização, através da fixa - 
ção num conceito que possua elementos significativos comuns, 
tanto de uma quanto de outra. No caso em espécie, o que res­
salta é o principio da especificidade da função, tanto na 
área do Legislativo, quanto na área do Judiciário, porque e^ 
tes poderes são, na verdade, "funções especiais", na distri­
buição das funções da soberania do Estado, a orgãos especi - 
ais, que se distanciam dos conceitos de "administração ge­
ral", que caracteriza a função administrativa propriamente di 
ta, que está a cargo do Poder Executivo.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Igual paridade foi firmada com relação ao 
Procurador Jurídico do Tribunal de Justiça, que a Lei de au­
mento classificara em um nível menor, ficando, assim, infe - 
riorizado em relação aos procuradores de nível inicial, do 
Poder Legislativo.

Restabelece-se, portanto, no Anexo XII, des 
te projeto, a hierarquia paritária do Procurador Jurídico do 
Tribunal de Justiça do Estado.

Quanto ã classificação dos cargos integran­
tes do antigo Grupo Direção e Assessoramento Superior (DAS), 
previsto para quatro níveis, o presente projeto segue aqui 
também, como não poderia deixar de ser, o princípio paritã - 
rio invocado (Lei n9 4.933/87) acompanhando a classificação 
adotada pelo Poder Legislativo na legislação citada, a Lei 
n? 4.988/87 e n9 5.073/88, que reestruturaram os níveis dos 
coordenadores e assessores e criou o cargo de Chefe de Gabi­
nete dos Deputados, para o símbolo PL-DAE-1. Em consequência, 
os funcionários do Poder Judiciário, integrantes do Grupo 
correspondente, recebeu idêntica reclassificação, compondo 
os símbolos PJ-DSAE-1 e PL-DSAE-2.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA

V

A orientação adotada, portanto, na elabora­
ção da proposta do Ante-Projeto a ser encaminhado â v->. douta 
apreciação do Egrégio Tribunal Pleno, é restabelecer ̂ as con­
quistas já obtidas, nos entendimentos anteriores com a admi­
nistração do Executivo, que, na pessoa do Governador do Esta 
do, o Dr. Tarcísio Burity, se tem mostrado inteiramente com­
preensivo quanto aos princípios legais e de justiça invoca - 
dos pelas reivindicações do pessoal da Secretaria do Tribu­
nal de Justiça.

Para tanto, têm de ser retificadas as tabe­
las de vencimentos do Quadro da Secretaria do Tribunal de 
Justiça e da Corregedoria de Justiça do Estado, e, por fim , 
incluídos na legislação, a gratificação, ou melhor dizendo , 
o adcional de função previsto nas leis n9s. 4.988/87 e 5.073/ 
88, bem como o dispositivo que resguarda o pessoal judicia - 
rio de futuras omissões involuntárias, que prejudicam os
seus estipêndios, e, finalmente, restabeleça a supremacia da 
Constituição.

tvf/.
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ANTE-PROJETO DE LEI R2 83/88

Ajusta as Tabelas de Venclmen 
tos da Secretaria do Tribunal de Ju£3 
tiça e da Corregedoria de Justiça , 
aos termos da Lei n9 4.933, de 01 
de julho de 19 87, e dá outras prov_i 
dências.

Art. 19 - As Tabelas de Vencimentos dos fun 
cionários da Secretaria do Tribunal de Justiça e da Correge­
doria de Justiça do Estado, ficam ajustadas, no que lhes são 
aplicáveis, aos valores constantes dos Anexos às leis n9s. 
5.073 e 5.072, ambas de 23 de agosto de 1988, de acordo com 
o que dispõe a Lei n9 4.933, de 01 de julho de 1987.

Art. 29 - Para cumprimento do que estabele­
ce o artigo anterior, as nomenclaturas, os símbolos, os cõdi 
gos e os valores dos níveis de vencimentos dos cargos e fun­
ções do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justi 
ça e da Corregedoria de Justiça do Estado, passam a vigorar 
na forma dos Anexos I a XII do presente diploma.

Art. 39 - Os servidores do Quadro Permanen­
te da Secretaria do Tribunal de Justiça e da Corregedoria de 
Justiça do Estado, integrantes dos Grupos Ocupacionais TJ- 
STCJ-300; TJ-STAE-400; TJ-SAS-600; TJ-GSA-500; e CJ-GSA-300, 
farão jús à vantagem concedida pelo art. 15, da Lei n9 4.988, 
de 11 de dezembro de 1987, combinado com o art. 39, da Lei 
n9 5.073, de 23 de agosto de 1988.

Art. 49 - Por força do que dispõe o art. 19 
da presente lei, integram o símbolo DSAE-1 os cargos de Se - 
cretário Particular do Presidente, Diretor da Secretaria da 
OAB, Diretor do Conselho Penitenciário, Assessor de Gabinete 
de Desembargador, de Relações Públicas e de Imprensa, e bem 
assim os que compunham o antigo Código DAS-2.
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e Assessoramento Especializado, do Quadro de Pessoal da Se­
cretaria do Tribunal de Justiça e da Corregedoria de Justi­
ça do Estado, é integrado pelos símbolos DSAE-1 e DSAE-2 , 
passando os atuais ocupantes dos níveis DAS-3 e DAS-4 a com 
porem o símbolo DSAE-2.

Art. 59 - Serão observados, automaticamen­
te, nos reajustes salariais que vierem a ocorrer, os princl 
pios constitucionais de paridade dos três poderes, menciona 
dos na legislação citada neste diploma, especialmente na 
Lei n9 4.933, de 01.07.87, em cumprimento ao que dispõe o 
§ 19, do art. 78, da Constituição Estadual.

Art. 69 - Esta Lei entrará em vigor na da­
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
vigorando os seus efeitos patrimoniais a partir de 19 de 
agosto de 1988.

João Pessoa, 06 de setembro de 1988.

tvf/.



A N E X O  I
SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GRUPO: DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO ESPECIAIS 
CÕDIGO: TJ-SPJ

(Cz$ 1,00)
C0DIGO VENCIMENTO GRATIFICAÇAO TOTAL

SPJ - 1 15.000 149.640 164.640

SPJ - 2 12.000 119.712 131.712



3/JANEXO II
^SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GRUPO: DIREÇÃO SUPERIOR E ASSESSORAMENTO ESPECIALIZADO 
CÕDIGO: TJ-DSAE

■

(Cz$ 1,00)
CÕDIGO VENCIMENTO GRATIFICAÇÃO TOTAL

DSAE - 1 5.055 58.663 63.718

DSAE - 2 5.055 50.114 55.169
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GRUPO: SERVIÇOS TÉCNICOS-CIENTÍFICOS JUDICIÁRIOS 
CÓDIGO: TJ-STCJ-300

CÓDIGO VENCIMENTO ABONO

STCJ - 301 
STCJ - 302 
STCJ - 303 
STCJ - 304 
STCJ - 305 
STCJ - 306 
STCJ - 307 
STCJ - 308 
STCJ - 309

58. 673 42.930

— -
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** v  fí' C x. SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
.v.̂ :> GRUPO: SERVIÇOS TÉCNICOS AUXILIARES ESPECIALIZADOS

CÕDIGO: TJ-STAE-400

CÕDIGO CATEGORIA FUNCIONAL VENCIMENTO ABONO

STAE - 401 Técnico de Nível Médio
em Contabilidade

39.600 20.800
STAE - 402 Taquígrafo
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CÓDIGO: PJ-SAS-600

CÓDIGO CATEGORIA FUNCIONAL VENCIMENTO ABONO

SAS-601 Auxiliar de Enfermagem 30.275 9.302



CÓDIGO: TJ-GSA-500

6-HHcnon

CÓDIGO VENCIMENTO

GSA - 501 
GSA - 502 
GSA - 503 
GSA - 504 
GSA - 505 
GSA - 506 
GSA - 507

21.810

------
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A N E X O  V I I
SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

' a / ~“FUNÇÕES GRATIFICADAS

(Cz$ 1,00)
VENCIMENTO

40.000

MHMOo
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°  ilANEXO VIII

SECRETARIA DA CORREGEDORIA DA JUSTIÇA 
GRUPO: ASSESSORAMENTO ESPECIAL 
CÕDIGO: AE

CÕDIGO FUNÇÃO VENCIMENTO GRATIFICAÇAO

AE Assessor Jurídico 12.000 119.712
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A DA CORRE GE DORIA DA JUSTIÇA
GRUPÒ: DIREÇÃO SUPERIOR E ASSESSORAMENTO ESPECIALIZADO 
CÕDIGO: CJ-DSAE-100

(Cz$ 1,00)
CÕDIGO FUNÇÃO VENCIMENTO GRATIFICAÇÃO

DSAE - 1 DIRETOR DE SECRETARIA 5.055 58. 663



o

CÕDIGO: CJ-GSA-300

CÕDIGO NÍVEL INICIAL DE VENCIMENTO

GSA-301
GSA-302
GSA-303
GSA-304
GSA-305

21.810

&
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SECRETARIA DA CORREGEDORIA DA JUSTIÇA 
FUNÇÕES GRATIFICADAS

(Cz$ 1,00)
CÓDIGO VENCIMENTO

F A G 40.000

O l h ^ ~
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SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GRUPO JURÍDICO 
CÕDIGO: TJ-PJ-500

N9 DE 
CARGOS

CÕDIGO DENOMINAÇÃO R E T R I B U I Ç Ã O  (CZ$ 1,00)
NÍVEL INICIAL EE VENC. REPRESENTAÇÃO ABCNO

01 TJ-PJ-500 Procurador Ju­
rídico

43.876 78.977 58. 800

■r
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Téc
EM,.

ácnicas. ^  <?>?
0^ j L m i í

A. Comis 
Jüvão o óaàt-ça
Em ...... /-

0 da Cor.3tituição, Leg*»-

.y w _____

------  To « *■ c U B T  A .a  1 o

A CÔMI SSÀO Oc SERVIÇOS
pü sucOs.

em .
t-O SECRETARIO


